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ACÓRDÃO Nº 726/2012 – TCU – Plenário 
 

1. Processo nº TC-001.801/2012-0 
2. Grupo I, Classe VII – Acompanhamento 
3. Interessado: Tribunal de Contas da União 
4. Unidades: Poderes e órgãos federais a que se refere o art. 54 da Lei Complementar 101/2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal) 
5. Relator: Ministro José Múcio Monteiro 
6. Representante do Ministério Público: não atuou 
7. Unidade Técnica: Semag 
8. Advogados constituídos nos autos: não há 
 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam do acompanhamento, referente ao 
terceiro quadrimestre de 2011, das ações previstas em dispositivos da Lei Complementar 101/2000 
(Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF) que dispõem sobre os Relatórios de Gestão Fiscal (RGF).  

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, com 
base no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 250, inciso II, do Regimento Interno do TCU e no 
art. 169, inciso V, desse regimento, e diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1 considerar atendidas as exigências de publicação e encaminhamento ao TCU dos Relatórios 
de Gestão Fiscal pelos poderes e órgãos relacionados no art. 20 da Lei Complementar 101/2000, 
correspondentes ao 3º quadrimestre do exercício de 2011, em obediência aos arts. 54 e 55 da mesma 
lei, bem como ao art. 5º, inciso I, da Lei 10.028/2000; 

9.2 considerar cumpridos, no terceiro quadrimestre, os limites prudencial e máximo da despesa 
com pessoal pelos poderes e órgãos federais relacionados no art. 20 da Lei Complementar 101/2000; 

9.3 considerar cumprido o item 9.5 do Acórdão 2.097/2011-TCU-Plenário, que determinou à 
Secretaria do Tesouro Nacional que fizesse alterações no volume III do Manual de Demonstrativos 
Fiscais para que constasse a metodologia de apuração das despesas com pessoal ativo, inativo e 
pensionista decorrentes de sentenças judiciais, levando em consideração o órgão ou Poder detentor da 
dotação orçamentária;  

9.4 determinar à Secretaria do Tesouro Nacional que promova alterações no Manual de 
Demonstrativos Fiscais válido para 2012, na parte específica da União, de modo a detalhar os itens 
patrimoniais do Ativo Financeiro e do Passivo Financeiro a serem considerados na apuração da 
disponibilidade de caixa disposta no art. 42 da Lei Complementar 101/2000;  

9.5 considerar atendido o disposto no item 9.5 do Acórdão 1.142/2011-TCU-Plenário, que 
solicitou à Secretaria do Tesouro Nacional estudos que viabilizassem a elaboração dos demonstrativos 
de disponibilidade de caixa e de restos a pagar com a discriminação das disponibilidades financeiras e 
das obrigações por destinação da receita;  

9.6 considerar o endividamento da União compatível com os limites das dívidas mobiliária e 
consolidada, propostos pelo Presidente da República e em apreciação pelo Senado Federal, mediante 
os Projetos de Lei da Câmara 54/2009 e de Resolução do Senado Federal 84/2007, respectivamente; 

9.7 considerar atendidos os limites previstos na Resolução do Senado Federal 48/2007, para o 
montante de operações de crédito e de garantias concedidas pela União; 

9.8 encaminhar cópia deste acórdão, bem como do relatório e voto que o fundamentam, à 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional, de acordo 
com o art. 121, § 3º, da Lei 12.309/2010 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2011); 

9.9 arquivar os presentes autos.  
 

 
10. Ata n° 10/2012 – Plenário. 
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11. Data da Sessão: 28/3/2012 – Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0726-10/12-P. 
13. Especificação do quorum:  
13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (Presidente), Valmir Campelo, Walton Alencar 
Rodrigues, Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro, José Múcio Monteiro (Relator) e Ana Arraes. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 
BENJAMIN ZYMLER 

(Assinado Eletronicamente) 
JOSÉ MÚCIO MONTEIRO 

Presidente Relator 
 
 

Fui presente: 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 
LUCAS ROCHA FURTADO 

Procurador-Geral 
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GRUPO I – CLASSE VII – Plenário 
TC 001.801/2012-0  
Natureza: Acompanhamento  
Unidade: Poderes e órgãos federais a que se refere o art. 54 da Lei 
Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) 
Interessado: Tribunal de Contas da União 
 
Sumário: ACOMPANHAMENTO. RELATÓRIOS DE GESTÃO 
FISCAL DOS PODERES E ÓRGÃOS FEDERAIS DO 3º 
QUADRIMESTRE DE 2011, PREVISTOS NA LEI 
COMPLEMENTAR 101/2000. CUMPRIMENTO DOS PRAZOS 
DE PUBLICAÇÃO E ENCAMINHAMENTO AO TRIBUNAL. 
OBSERVÂNCIA DOS LIMITES DE DESPESAS COM 
PESSOAL, DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DE GARANTIAS 
CONCEDIDAS PELA UNIÃO. VERIFICAÇÃO DE 
CUMPRIMENTO DE DETERMINAÇÕES FEITAS PELO 
TRIBUNAL À STN. NOVA DETERMINAÇÃO À STN. 
COMUNICAÇÃO À COMISSÃO MISTA DE PLANOS, 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO DO 
CONGRESSO NACIONAL. 
 

RELATÓRIO 
 

Trata-se do acompanhamento, referente ao 3º quadrimestre de 2011, das ações previstas nos 
dispositivos da Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF) que tratam dos 
Relatórios de Gestão Fiscal (RGF) elaborados pelos poderes e órgãos federais a que se refere o art. 54 
da mencionada norma.  
2. Reproduzo, a seguir, o trabalho realizado pela Secretaria de Macroavaliação Governamental 
(Semag):  

“ INTRODUÇÃO 

1. A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) determina que o Relatório de Gestão Fiscal (RGF) 
deverá ser emitido pelos titulares dos Poderes e órgãos autônomos da União, publicado, 
quadrimestralmente, e disponibilizado ao acesso público, inclusive em meios eletrônicos, até trinta 
dias após o encerramento do período a que corresponder. Prazo este que, para o 3º quadrimestre, se 
encerra em 30 de janeiro.  
2. Nesse sentido, os presentes autos versam sobre o acompanhamento das publicações e do envio 
a esta Corte de Contas dos RGFs concernentes ao 3º quadrimestre de 2011 pelos titulares dos 
Poderes e órgãos da esfera federal, nos termos dos arts. 54 e 55 da LRF e do inciso I do art. 5º da Lei 
10.028, de 19/10/2000 (Lei de Crimes Fiscais), bem como a análise do conteúdo neles divulgado, nos 
termos do art. 121 da Lei 12.309, de 9/8/2010 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 
2011).  

II – EXAME DA PUBLICAÇÃO E ENVIO DOS RELATÓRIOS DE GESTÃO FISCAL 

3. Os Relatórios de Gestão Fiscal referentes ao 3º quadrimestre de 2011 foram publicados e 
encaminhados a este Tribunal pelos Poderes e órgãos públicos federais relacionados no art. 20 da Lei 
de Responsabilidade Fiscal, cumprindo a determinação contida no inciso I do art. 5º da Lei 
10.028/2000, combinado com o art. 121 da LDO para 2011.  
4. No Acórdão 446/2009-TCU-Plenário foi recomendado aos Tribunais Regionais Federais 
(TRFs) que apresentassem o Relatório de Gestão Fiscal individualizado, em atendimento ao disposto 
nos §§1º e 2º do art. 20 e no art. 54 da Lei Complementar 101/2000.  
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5. O referido Acórdão foi objeto de recurso apreciado pelo TCU, o qual decidiu, por meio do 
Acórdão 3.244/2011-TCU-Plenário, dar provimento ao recurso de modo a: (i) manter a 
recomendação relativa à apresentação dos RGFs dos TRFs de forma separada para cada Tribunal; 
(ii) tornar insubsistente a recomendação referente à consolidação das despesas do Conselho da 
Justiça Federal (CJF) nos RGFs do Superior Tribunal de Justiça (STJ); (iii) recomendar ao CJF a 
elaboração de seu RGF de maneira individualizada; e (iv) comunicar ao Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) a inadequação dos limites estabelecidos pela Resolução CNJ 26, de 5/12/2006 em 
relação aos parâmetros estipulados pela LRF.  
6. As informações sobre as publicações dos Relatórios de Gestão Fiscal constam do Anexo I deste 
relatório.  
7. Com exceção do Tribunal Regional do Trabalho (TRT) da 11ª Região e do Tribunal Regional 
Federal (TRF) da 1ª Região, todos os demais órgãos publicaram seus respectivos relatórios dentro do 
prazo legal, em obediência ao disposto no § 2º do art. 55 da Lei de Responsabilidade Fiscal.  
8. O TRT da 11ª Região e o TRF da 1ª Região publicaram seus RGFs em 31/1/2012, quando o 
prazo limite para publicação era dia 30/1/2012. Como justificativa, o TRT da 11ª Região informou 
que, por erro de configuração em certos parâmetros estabelecidos pela Imprensa Nacional, só foi 
possível o envio do arquivo à Imprensa Nacional às 19h50min do dia 27/1/2012, fora do tempo hábil 
para publicação ainda em 30/1/2012.  
9. O TRF da 1ª Região, por sua vez, argumentou que o atraso na publicação do RGF decorreu de 
um equivoco no envio do documento à Imprensa Nacional. Este documento, segundo o TRF da 1ª 
Região, foi encaminhado para publicação no Anexo 3 do Diário Oficial da União (DOU) em 
27/1/2012 enquanto deveria ser publicado no Anexo 1, ocasionando a devolução do arquivo. Nesse 
sentido, não foi possível o reenvio em tempo hábil para  publicação ainda em 30/1/2012.  
10. Pelo exposto, percebe-se que nenhum dos tribunais que publicaram o RGF com atraso 
desconhece ou ignora o prazo legal para publicação estabelecido na LRF. Os motivos do atraso na 
publicação ocorreram por força maior, ocasionados por problemas técnicos no envio dos arquivos 
para a Imprensa Nacional.  
11. Há que se considerar, também, a boa-fé da administração do TRT da 11ª Região e do TRF da 
1ª Região em dar publicidade aos seus RGFs, o que se comprova pela publicação do RGF do TRT da 
11ª Região na Edição Extraordinária 1159 do Diário Oficial da Justiça do Trabalho da 11ª Região 
ainda em 30/1/2012 e pela publicação do RGF do TRF da 1ª Região no Diário de Justiça Eletrônico – 
DJE de 30/1/2012, ainda que a publicação tempestiva tenha que ocorrer no Diário Oficial da União. 
Além disso, conforme relatado pelos referidos tribunais, ocorreram contratempos de trâmites 
administrativos no envio dos arquivos para a Imprensa Nacional.  
12. Sendo assim, considerando que o atraso na publicação foi de apenas 1 (um) dia, levando-se em 
conta o princípio da proporcionalidade e da razoabilidade e, ainda, que as justificativas apresentadas 
pelos tribunais comprovam que não houve dolo ou desídia em publicar o RGF no prazo legal, 
entende-se, salvo melhor juízo, que as justificativas e providências apresentadas foram suficientes 
para afastar a aplicação de qualquer sanção pelo descumprimento do prazo legal de publicação do 
Relatório de Gestão Fiscal de que trata o artigo 54 da LRF.  
13. Finalizando o presente título, observa-se que todos os RGFs referentes ao 3º quadrimestre de 
2011 foram encaminhados a esta Corte.  

III – EXAME DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 

14. A Receita Corrente Líquida (RCL) é o denominador comum de vários limites da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Sobre ela são calculados os percentuais de gasto de pessoal, de operações 
de crédito, de garantias e contragarantias e da dívida consolidada.  
15. No contexto da verificação da RCL, podem ocorrer desdobramentos como corte de pessoal, de 
serviços terceirizados ou a necessidade de redução de outras despesas correntes. Portanto é de 
fundamental importância a precisa identificação de seu montante.  
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16. No terceiro quadrimestre de 2011, a RCL atingiu o montante de R$ 558,7 bilhões, com 
aumento de 12% em relação ao terceiro quadrimestre de 2010, cujo montante foi de R$ 499,8 bilhões. 
O quadro abaixo mostra a evolução analítica da RCL nos últimos três anos, por quadrimestre:  

Quadro 1 – Evolução Analítica da Receita Corrente Líquida por Quadrimestre 
R$ Milhares

ESPECIFICAÇÃO

RECEITA CORRENTE (I) 750.878.530 753.775.200 775.406.759 815.297.924 846.558.792 890.137.033 943.045.069998.468.6161.029.613.468
Receita Tributária 251.549.916 243.896.293 240.598.286 250.010.574 262.803.586 281.814.921 306.259.868 325.700.559 338.648.828
Receita de Contribuições 384.561.770 386.113.719 400.470.721 425.157.491 448.253.666 475.432.044 500.415.292 529.121.407 545.486.602
Receita Patrimonial 49.466.045 56.030.187 58.700.426 65.659.050 60.859.268 65.241.009 65.122.654 67.635.557 65.708.554
Receita Agropecuária 21.315 20.753 20.882 20.353 19.582 20.325 20.716 21.768 21.014
Receita Industrial 529.952 579.024 574.266 596.846 587.268 603.608 582.862 625.510 562.500
Receita de Serviços 32.138.986 34.165.740 34.929.652 36.493.766 38.229.817 40.445.797 41.938.816 44.860.479 47.975.847
Transferências Correntes 207.378 192.958 142.142 160.247 172.067 269.190 293.217 322.759 450.679
Receitas Correntes a Classificar (8.240) (19.035) 0 7.519 11.557 0 (12.550) (25.652) (0)
Outras Receitas Correntes 32.411.408 32.795.562 39.970.384 37.192.079 35.621.982 26.310.139 28.424.196 30.206.230 30.759.445
DEDUÇÕES (II) 330.000.698 329.922.370 338.207.337 346.579.928 366.742.420 390.270.420 418.665.577445.735.554 470.907.081
Transf. Constitucionais e Legais 134.440.239    130.080.521 129.050.122 128.321.027 137.145.358 144.906.337 155.306.975 164.564.481 172.776.009
Contrib. Emp. e Trab. p/ Seg. Social 156.553.792    160.742.782 168.885.499 175.574.959 184.636.393 194.548.884 210.003.314 225.452.113 245.227.992
Contrib. Plano Seg. Social do Servidor 6.976.949        7.346.792 7.559.476 7.855.381 8.163.368 8.573.621 8.862.442 9.114.048 9.291.949
Compensação Financeira RGPS/RPPS -                       490 726 931 761 725 1.099 1.362 1.644
Contr. p/ Custeio Pensões Militares 1.603.434        1.655.885 1.681.261 1.712.668 1.767.702 1.869.021 1.934.579 1.976.091 2.025.441
Contribuição p/ PIS/PASEP 30.426.285      30.095.900 31.030.253 33.114.961 35.028.837 40.371.832 42.557.167 44.627.459 41.584.047
            PIS 25.427.907      24.959.985 25.909.569 27.856.283 29.557.877 30.497.806 32.190.733 33.893.425 34.643.337
            PASEP  4.998.378        5.135.915 5.135.915 5.258.677 5.470.960 9.874.026 10.366.434 10.734.034 6.940.709
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III) = (I - II) 420.877.832 423.852.829 437.199.421 468.717.995 479.816.372 499.866.613 524.379.492552.733.063 558.706.387
FONTE: SIAFI - STN

3º QD/20113º QD/20102º QD/20101º QD/20103º QD/20092º QD/20091º QD/2009 1º QD/2011 2º QD/2011

 

17. Pelo Gráfico 1, abaixo, percebe-se que, desde o 2º quadrimestre de 2009, a RCL da União 
adotou uma trajetória de crescimento contínuo, saindo de um valor de R$ 424 bilhões para R$ 558 
bilhões no 3º quadrimestre de 2011, gerando uma situação confortável para os órgãos federais no que 
tange ao cumprimento dos limites estabelecidos na LRF:  

Gráfico 1 – Receita Corrente Líquida da União 
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Fonte: STN 

IV – SISTEMA NACIONAL DE COLETA DE DADOS CONTÁBEIS E FISCAIS DOS ENTES 
DA FEDERAÇÃO (SISTN)  

18.  A Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2011 determina, no § 6º do art. 40, que os titulares 
dos Poderes e órgãos referidos no art. 54 da LRF disponibilizarão, por meio do Sistema Nacional de 
Coleta de Dados Contábeis e Fiscais dos Entes da Federação (SISTN), os respectivos Relatórios de 
Gestão Fiscal, no prazo de até quarenta dias após o encerramento de cada quadrimestre. Para o 3º 
quadrimestre de 2011, tal prazo encerrou-se em 9/2/2012.  
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19. Com base em informações obtidas no sítio da internet do Tesouro Nacional, até o 
encerramento deste relatório, todos os Poderes e órgãos disponibilizaram os Relatórios de Gestão 
Fiscal no SISTN.  

V– EXAME DAS DESPESAS COM PESSOAL 

20. Objetivando a visualização geral do cumprimento da LRF, no que diz respeito às despesas com 
pessoal, com base nos Relatórios de Gestão Fiscal publicados, é apresentado a seguir o sumário 
correspondente, cujos valores foram calculados e conferidos por esta equipe no Anexo II do presente 
relatório. A conferência dos valores de despesa com pessoal apresentadas pelos órgãos da União é 
feita por meio de cotejamento de informações extraídas do Sistema de Administração Financeira do 
Governo Federal (Siafi), módulo gerencial, levando-se em consideração os elementos de despesa que 
compõem o Grupo de Natureza da Despesa (GND) 1 – Pessoal e o elemento de despesa 34, 
Terceirizações em Substituição de Servidor ou Empregado Público, do Grupo de Natureza da Despesa 
(GND) 3 – Outras Despesas Correntes. No 3º quadrimestre de 2011 foram constatadas pequenas 
inconsistências na classificação da despesa com pessoal em nível de elementos de despesa, por parte 
de alguns órgãos. No entanto, essas inconsistências não interferem na apuração da despesa líquida 
com pessoal.  

Quadro 2 – Da Despesa com Pessoal 
Receita Corrente Líquida (RCL) = R$ 558.706.387 mil R$ mil

Poder / Órgão

Despesa 
Líquida com 

Pessoal1 

(DLP)

DLP/RCL
Limite 

Máximo
Limite 

Prudencial2

Limite 
Alerta 

TCU3

Realizado/ 
Limite Máximo

Realizado/ 
Limite 

Prudencial

Realizado/ 
Limite Alerta 

TCU

(A) (B ) (95% x B ) (90% x B ) (A/B ) (A/C) (A/D)

1. TOTAL DO PODER EXECUTIVO 143.085.818 25,610199% 40,900000% 38,855000% 36,810000% 62,616624% 65,912236% 69,574026%

1.1 Poder Executivo Federal 133.215.180 23,843504% 37,900000% 36,005000% 34,110000% 62,911620% 66,222758% 69,901800%

1.2 Outros Órgãos Federais e Transferências a 
Entes4

9.870.638 1,766695% 3,000000% 2,850000% 2,700000% 58,889835% 61,989300% 65,433150%

      1.2.1 Amapá 615.675 0,110196% 0,273000% 0,259350%0,245700% 40,365018% 42,489493% 44,850020%

      1.2.2 Roraima 409.891 0,073364% 0,160000% 0,152000% 0,144000% 45,852632% 48,265928% 50,947368%

      1.2.3 Distrito Federal (FCDF) 7.485.570 1,339804% 2,200000% 2,090000% 1,980000% 60,900175% 64,105448% 67,666861%

      1.2.4 MPDFT5 311.401 0,055736% 0,092000% 0,087400% 0,082800% 60,582688% 63,771251% 67,314098%

      1.2.5 TJDFT6 1.048.102 0,187594% 0,275000% 0,261250% 0,247500% 68,216150% 71,806473% 75,795722%

2. TOTAL DO PODER LEGISLATIVO 6.166.512 1,103712% 2,500000% 2,375000% 2,250000% 44,148495% 46,472100% 49,053884%

2.1 Câmara dos Deputados 2.847.030 0,509575% 1,210000%1,149500% 1,089000% 42,113667% 44,330176% 46,792963%

2.2 Senado Federal 2.370.075 0,424208% 0,860000% 0,817000% 0,774000% 49,326466% 51,922596% 54,807184%

2.3 Tribunal de Contas da União 949.406 0,169929% 0,430000% 0,408500% 0,387000% 39,518467% 41,598387% 43,909408%

3. TOTAL DO PODER JUDICIÁRIO 16.142.696 2,889299% 6,000000% 5,700000% 5,400000% 48,154976% 50,689448% 53,505528%

3.1 Supremo Tribunal Federal 192.449 0,034445% 0,073726% 0,070040% 0,066353% 46,720916% 49,179912% 51,912129%

3.2 Conselho Nacional de Justiça 19.515 0,003493% 0,006000% 0,005700% 0,005400% 58,215349% 61,279315% 64,683721%

3.3 Superior Tribunal de Justiça 499.716 0,089442% 0,224226% 0,213015% 0,201803% 39,889046% 41,988469% 44,321162%

3.4 Justiça Federal 4.844.483 0,867089% 1,631968% 1,550370% 1,468771% 53,131515% 55,927910% 32,337376%

3.5 Justiça Militar 148.223 0,026530% 0,080726% 0,076690% 0,072653% 32,863857% 34,593533% 59,035016%

3.6 Justiça Eleitoral 2.434.146 0,435675% 0,924375% 0,878156% 0,831938% 47,131879% 49,612504% 52,368755%

3.7. Justiça do Trabalho 8.004.163 1,432624% 3,058979%2,906030% 2,753081% 46,833412% 49,298328% 52,037124%

4. TOTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 2.048.141 0,366586% 0,600000% 0,570000% 0,540000% 61,097715% 64,313384% 67,886349%

TOTAL DA UNIÃO 167.443.166 29,969796% 50,000000% 47,500000% 45,000000% 59,939593% 63,094308% 66,599547% 
Fonte: Relatórios de Gestão Fiscal dos Poderes e órgãos federais do 3º quadrimestre de 2011 
Notas: 
1 Art. 20 da LC 101/2000; 
2 Parágrafo único, art. 22 da LC 101/2000; 
3 Inciso II, §1º, art. 59 da LC 101/2000; 
4 Amapá, Roraima e Distrito Federal; 
5 Ministério Público do Distrito Federal e Territórios; 
6 Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios 

21. Dos números apresentados no quadro anterior, verifica-se que os limites prudencial (art. 22) e 
máximo (art. 20) referentes às despesas com pessoal dos três Poderes, do Tribunal de Contas da 
União e do Ministério Público da União foram cumpridos no 3º quadrimestre de 2011.  
22. Em relação ao crescimento nominal da despesa líquida com pessoal da União, percebe-se que 
esta cresce em média 3% a cada quadrimestre, no entanto, o percentual da despesa líquida com 
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pessoal em relação à RCL vem se mantendo estável em torno de 30%. Em 2011, a despesa líquida com 
pessoal cresceu 9,2% quando comparada com a despesa realizada em 2010. A relação DLP/RCL, 
parâmetro adotado pela LRF, ficou em 29,9%.  

Gráfico 2 – Despesa Líquida de Pessoal da União 
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23. No que tange aos limites de despesa com pessoal, é de relevo destacar, ainda, que em razão do 
Acórdão 3.244/2011-TCU–Plenário, a Justiça Federal passou a apresentar os demonstrativos de 
despesa com pessoal de forma individualizada, em consonância com o disposto no inciso III do §2º do 
art. 20 da LRF.  
24. Desta feita, o Conselho da Justiça Federal exarou a Resolução 1, de 12/1/2012 redistribuindo, 
entre os órgãos da Justiça Federal, o limite de 1,631968% da RCL fixado pela Resolução 26/2006 do 
Conselho Nacional de Justiça.  
25. O critério utilizado pelo CJF foi o estabelecido no §1º do art. 20 da LRF, qual seja: a 
repartição do limite entre seus órgãos de forma proporcional à média das despesas com pessoal, em 
percentual da RCL, verificadas nos três exercícios financeiros imediatamente anteriores ao da 
publicação da LRF, ou seja, 1997, 1998 e 1999.  
26. Destarte, a distribuição do limite de 1,631968% definido pela Resolução 26/2006 do CNJ ficou 
da forma estabelecida no quadro 3, abaixo:  

Quadro 3 – Limite para Despesas Com Pessoal da Justiça Federal 

UNIDADE 1ª Região 2ª Região 3ª Região 4ª Região 5ª Regiã o CJF JUSTIÇA FEDERAL

TRF 0,089613% 0,080428% 0,122246% 0,088968% 0,060120% 0,000000% 0,441374%

1º GRAU 0,368632% 0,176824% 0,233884% 0,217434% 0,169135% 0,024685% 1,190594%

TOTAL 0,458245% 0,257251% 0,356130% 0,306402% 0,229255% 0,024685% 1,631968%

LIMITE PARA DESPESAS COM PESSOAL DA JUSTIÇA FEDERAL  (1,631968% DA RCL)

 
Fonte: CJF 

27. Por fim, no que tange ao acompanhamento da despesa com pessoal, cumpre salientar o devido 
cumprimento da deliberação objeto do item 9.5 do Acórdão 2.097/2011-TCU-Plenário. Na 
oportunidade, determinou-se à Secretaria do Tesouro Nacional (STN), com fulcro no disposto no art. 
50, § 2º, da LRF e no art. 7º, inciso I, do Decreto 6.976/2009, que fizesse, no prazo de trinta dias, as 
alterações necessárias no volume III do Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF) para que constasse 
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a metodologia de apuração das despesas com pessoal ativo, inativo e pensionista decorrentes de 
sentenças judiciais levando-se em consideração o órgão ou Poder detentor da dotação orçamentária.  

VI – EXAME DAS DISPONIBILIDADES DE CAIXA E DOS RESTOS A PAGAR 

VI.1 – Das Disponibilidades de Caixa 

28. O Demonstrativo das Disponibilidades de Caixa, Anexo V do RGF, visa dar transparência ao 
montante disponível para fins de inscrição em Restos a Pagar de despesas não liquidadas, cujo limite, 
é a disponibilidade de caixa líquida que deve ser apurada pelo ponto de vista estritamente fiscal, 
demonstrando se o órgão possui liquidez para arcar com todas as obrigações financeiras.  
29. Conceitualmente, a disponibilidade de caixa bruta deve ser composta por ativos de alta 
liquidez para os quais não existam restrições ao uso imediato. Por outro lado, as obrigações 
financeiras representam os compromissos assumidos com os fornecedores e prestadores de serviços, 
incluídos os depósitos de diversas origens, os restos a pagar processados e os restos a pagar não 
processados de exercícios anteriores.  
30. A apuração da disponibilidade de caixa líquida deve ser feita com bastante discernimento, 
tendo em vista que visa prevenir riscos capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas.  
31. Nesse contexto, o princípio da prudência deve nortear o processo de avaliação do grau de 
liquidez dos ativos e de exigibilidade dos passivos, uma vez que esse princípio pressupõe o emprego 
de precaução no exercício dos julgamentos necessários às estimativas em certas condições de 
incerteza, no sentido de que ativos e receitas não sejam superestimados e que passivos e despesas não 
sejam subestimados, atribuindo maior confiabilidade ao processo de mensuração e apresentação dos 
componentes patrimoniais.  
32. Com a finalidade de subsidiar a verificação da existência de disponibilidades suficientes para 
inscrição de despesas em restos a pagar, foram apuradas, por esta Corte de Contas – na forma do 
Anexo III deste relatório (p. 33-34) –, as disponibilidades financeiras, em 31/12/2011, dos Poderes e 
órgãos federais previstos no art. 20 da LRF, conforme demonstrado no quadro a seguir:  

Quadro 4 – Disponibilidades de Caixa em 31/12/2011 (*) 

R$ mil

(1) (2) (3) (4)=(1)-(2)-(3) (5) (6)=(4)-(5)

TOTAL PODER EXECUTIVO 530.216.117         65.937.903              -                             464.278.214     113.489.604           350.788.610      

TOTAL PODER LEGISLATIVO 1.665.117             159.067                   369.940                     1.136.110         463.234                  672.876             

1. Câmara dos Deputados 1.073.861             107.923                   297.557                     668.381            336.459                  331.923             

2.  Senado Federal 369.807                48.531                     6.280                         314.996            60.743                    254.252             

3.  Tribunal de Contas da União 221.450                2.614                       66.103                       152.733            66.032                    86.701               

TOTAL PODER JUDICIÁRIO 5.531.722             2.197.420                348.422                     2.985.879         1.844.192               1.141.688          

1. Conselho Nacional de Justiça 84.314                  1.791                       4.438                         78.085              69.135                    8.950                 

2.  Supremo Tribunal Federal 165.400                48.420                     -                             116.981            43.443                    73.537               

3.  Superior Tribunal de Justiça 147.403                12.057                     16.634                       118.712            96.287                    22.425               

4.   Justiça Federal 3.013.660             1.398.504                143.505                     1.471.651         689.784                  781.867             

5.  Superior Tribunal Militar 28.773                  8.905                       239                            19.629              13.736                    5.893                 

6.  Justiça Eleitoral 1.206.197             504.753                   65.749                       635.695            433.607                  202.088             

7.  Justiça do Trabalho 772.025                216.398                   108.932                     446.695            400.402                  46.293               

8.  Tribunal de Justiça do DF e T 113.950                6.592                       8.925                         98.432              97.798                    634                    

TOTAL MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 606.860                221.434                   39.149                       346.276            383.221                  (36.945)

TOTAL GERAL 538.019.816         68.515.825              757.511                     468.746.480     116.180.251           352.566.229      

SUFICIÊNCIA 
DE CAIXA 
APÓS A 

INSCRIÇÃO 
EM RP NÃO-

PROC.

PODERES E ÓRGÃOS

ATIVO 
DISPONÍVEL 

excluindo Val. 
Dif.

OBRIGAÇÕES 
FINANCEIRAS  
incluindo Val. 

Dif. e  
excluindo 

RPNP

REINSCRIÇÃO 
EM RESTOS A 

PAGAR Ñ-PROC.

SUFICIÊNCIA 
DE CAIXA 
ANTES DA 

INSCRIÇÃO 
EM RP NÃO-

PROC.

INSCRIÇÃO EM 
RESTOS A 
PAGAR Ñ-

PROC.

 
 Fonte: Siafi, Balanço Patrimonial dos Órgãos. 
 *Não representam valores consolidados: No Ativo disponível dos órgãos não integrantes do Poder Executivo são contabilizados créditos a receber do 
 referido Poder. Tais valores são computados como obrigações no RGF do Poder Executivo. Portanto, pode haver diferenças entre os valores divulgados 
 neste relatório e no Relatório de Gestão Fiscal Consolidado. 
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33. O Quadro 4 foi montado a partir das informações do balanço patrimonial no Siafi, uma vez 
que não existem consultas no Siafi Gerencial que forneçam todas as disponibilidades e todas as 
obrigações detalhadas por fonte/destinação de recursos, principalmente as relativas a recursos 
extraorçamentários. Além disso, todos os ativos de alta liquidez e as obrigações de curto prazo do 
órgão devem constar do Ativo Financeiro e Passivo Financeiro, respectivamente.  
34. Com as informações extraídas do balanço patrimonial de cada órgão e considerando como 
disponibilidade bruta apenas aqueles ativos de alta liquidez, para os quais não haja qualquer 
restrição quanto ao uso e considerando, ainda, todas as obrigações de curto prazo, fez-se a apuração 
da disponibilidade bruta e das obrigações de todos os órgãos relacionados no art. 20 da LRF, e 
consequentemente chegou-se ao saldo líquido das disponibilidades de caixa, nos termos do parágrafo 
único do art. 42 da LRF.  
35. Fez-se então o cotejamento das informações apuradas no balanço patrimonial com as 
informações apresentadas nos demonstrativos de disponibilidade de caixa divulgados pelos órgãos 
nos relatórios de gestão fiscal. A partir de então, foram constatadas várias divergências entre os 
valores apurados por esta equipe e os valores publicados nos demonstrativos de disponibilidade de 
caixa.  
36. As principais divergências constatadas foram: desconsideração nas disponibilidades dos 
recursos a receber para pagamento de restos a pagar, desconsideração dos restos a pagar de 
exercícios anteriores como obrigações, desconsideração de valores diferidos como obrigações, 
inclusão de restos a pagar não processados inscritos no exercício como obrigações, antes da 
apuração das disponibilidades, enquanto deveriam ser considerados após a apuração da 
disponibilidade líquida.  
37. Dentre os problemas verificados, destaca-se o fato de o Poder Executivo não considerar dentre 
as obrigações, ao apurar a disponibilidade líquida de caixa, os restos a pagar não processados de 
exercícios anteriores, em que pese o Manual de Demonstrativos Fiscais ser bastante claro a respeito 
da inclusão desses valores em obrigações, conforme descrição abaixo:  

‘A disponibilidade de caixa bruta é composta, basicamente, por ativos de alta liquidez como 
Caixa, Bancos, Aplicações Financeiras e Outras Disponibilidades Financeiras. Por outro 
lado, as obrigações financeiras representam os compromissos assumidos com os fornecedores 
e prestadores de serviço, incluídos os depósitos de diversas origens. Da disponibilidade bruta, 
são deduzidos os recursos de terceiros, como depósitos e consignações, os Restos a Pagar 
Processados, e os Restos a Pagar Não-processados de exercícios anteriores, dentre outros. 
Vale ressaltar que não são deduzidas somente despesas do ponto de vista contábil, mas sim 
obrigações fiscais. Dessa forma, os Restos a Pagar Não-processados de exercícios anteriores 
são também deduzidos.’(grifamos)  

38. Outro problema que merece destaque refere-se aos valores pendentes de curto prazo, 
classificados como ativo diferido e passivo diferido, que representam os repasses e sub-repasses 
diferidos a receber pertencentes a cada órgão e cujo saldo é formado pelos recursos que o Tesouro se 
compromete a repassar, tendo em vista a disponibilidade financeira existente no fluxo de caixa do 
órgão ou entidade.  
39. Esses valores de ativo e passivo estão sendo classificados de diversas maneiras no momento da 
apuração da disponibilidade de caixa líquida. Alguns órgãos consideraram os valores do ativo e 
desconsideraram a contrapartida do passivo, outros órgãos não consideraram nem os valores do ativo 
e nem do passivo, outros consideraram apenas os valores registrados no passivo etc. Enfim, não 
houve um critério uniforme em relação aos valores pendentes do ativo e do passivo.  
40. Quando foram questionados, os responsáveis pelos órgãos alegaram uma falta de clareza do 
Manual de Demonstrativos Fiscais no que tange às instruções de preenchimento do Demonstrativo de 
Disponibilidade de Caixa, dando margem a diferentes interpretações. De fato, o Manual de 
Demonstrativos Fiscais não entra em detalhes acerca do que deve ser considerado como 
disponibilidade bruta e obrigações financeiras.  
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41. O referido manual cita como exemplos de disponibilidades as contas de caixa, bancos, 
aplicações financeiras e outras disponibilidades financeiras, que representam recursos com livre 
movimentação e para os quais não existam restrições para uso imediato. Neste ponto, há que se 
questionar se os valores pendentes de curto prazo, classificados como diferido, são disponibilidades 
financeiras com livre movimentação e para os quais não existam restrições para uso imediato. Esta 
equipe, valendo-se do princípio da prudência, entendeu que não.  
42.  Por outro lado, no que tange às obrigações financeiras, o MDF cita como exemplos os 
depósitos, restos a pagar processados, os restos a pagar não processados de exercícios anteriores (o 
Poder Executivo não está considerando) e outras obrigações financeiras resultantes de operações 
realizadas com terceiros, independentes da execução orçamentária. Faz-se a indagação se os valores 
pendentes de curto prazo classificados como diferido no passivo financeiro devem ser considerados 
como obrigações na apuração da disponibilidade de caixa líquida. Esta equipe, valendo-se do 
princípio da prudência e do parágrafo único do art. 42 da LRF, entendeu que sim.  
43. Pelo critério adotado por esta equipe, de desconsiderar como disponibilidade bruta os valores 
pendentes de curto prazo, classificados como diferido no ativo, e considerar como obrigação 
financeira os valores pendentes de curto prazo, classificados como diferido no passivo, evidencia-se 
insuficiência financeira para inscrição de restos a pagar nos seguintes órgãos: Ministério Público da 
União (MPU), Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e nos TRFs das 2ª, 4ª e 5ª Regiões.  
44. Considerando a imprecisão do MDF na definição dos itens que compõem a disponibilidade 
bruta e as obrigações financeiras que serão utilizadas na apuração da disponibilidade líquida de 
caixa, antes de adotar qualquer outra medida, propõe-se, com fulcro no art. 43, inciso I, da Lei 
8.443/1992, c/c o art. 250, inciso II do Regimento Interno do TCU, determinar à STN que proceda às 
alterações no MDF válido para 2012, na parte específica da União, no sentido de detalhar os itens 
patrimoniais do Ativo Financeiro e do Passivo Financeiro que devem ser considerados na apuração 
da disponibilidade de caixa disposta no art. 42 da LRF.  

VI.2 – Verificação do Cumprimento do Acórdão 1.142/2011-TCU-Plenário 

45. No acompanhamento dos relatórios de gestão fiscal referentes ao 3º quadrimestre de 2010, 
diante do inquestionável conflito entre a norma estabelecida pela STN acerca dos modelos dos 
demonstrativos que compõem o RGF e a forma de apresentação do demonstrativo das 
disponibilidades de caixa elaborado pelo Poder Executivo, os ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em Sessão do Plenário, por meio do Acórdão 1.142/2011-TCU-Plenário decidiram o 
seguinte:  

‘9.5. determinar à Secretaria do Tesouro Nacional – STN que proceda às alterações no 
Manual de Demonstrativos Fiscais – Portaria STN 462/2009, no sentido de adequar os 
modelos dos demonstrativos de disponibilidade de caixa e de restos a pagar à realidade do 
sistema de contabilidade da União, e que apresente em 90 (noventa) dias o resultado dos 
estudos que estão sendo realizados naquela secretaria com o objetivo de viabilizar a 
elaboração dos demonstrativos de disponibilidade de caixa e de restos a pagar com a 
discriminação das disponibilidades financeiras e das obrigações por destinação da receita.’ 

46. Portanto, em 8/12/2011, os representantes da STN estiveram nesta Semag e apresentaram uma 
metodologia de apuração das disponibilidades por destinação de recursos, bem como um rol de 
agregadores de fontes de recursos a serem listadas nos demonstrativos de disponibilidades de caixa e 
de restos a pagar.  
47. Neste acompanhamento constatou-se que a metodologia criada pela STN permite que se 
chegue às disponibilidades e obrigações por fonte/destinação de recursos, mesmo que por via 
indireta, ou seja, utilizando contas de controle das disponibilidades da conta única. Portanto, pode-se 
considerar que a metodologia apresentada pela STN atende ao disposto no item 9.5 do Acórdão 
1.142/2011-TCU-Plenário.  

VI.3 – Dos Restos a Pagar 
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48. Com o propósito de subsidiar a verificação da correta elaboração do Anexo VI (Demonstrativo 
da Inscrição em Restos a Pagar) dos Relatórios de Gestão Fiscal dos Poderes e Órgãos federais 
previstos no art. 20 da LRF, apresenta-se o quadro seguinte, extraído dos referidos RGFs, onde se 
evidencia os valores de inscrição de restos a pagar processados e, sobretudo, os não processados, 
levando-se em conta a disponibilidade líquida de caixa apurada no Anexo V  do Relatório de Gestão 
Fiscal:  

Quadro 5 – Da Inscrição em Restos a Pagar (*)      

R$ Mil

(1) (2) (3) (4) (5) 

1. Poder Executivo 7.174.775 16.798.157 30.271.364 83.218.241 464.278.214                         

2. Poder Legislativo 384 11.161 369.939 463.234 1.136.110                             

2.1. Câmara dos Deputados 384 9.268 297.557 336.459 668.381                                

2.2.  Senado Federal 0 1.892 6.280 60.743 314.996                                

2.3.  Tribunal de Contas da União 0 1 66.103 66.032 152.733                                

3. Poder Judiciário 66.287 47.061 338.924 1.833.120 2.985.879                             

3.1   Conselho Nacional de Just iça 30 51 4.438 69.135 78.085                                  

3.2.  Supremo Tribunal Federal 0 1 0 43.444 116.981                                

3.3.  Superior Tribunal de Justiça 9.811 11.129 7.139 85.215 118.712                                

3.4.  Just iça Federal 5.278 7.460 143.505 689.784 1.471.651                             

3.5.  Superior Tribunal Militar 46 395 238 13.735 19.629                                  

3.6. Justiça Eleitoral 10.590 11.372 65.749 433.606 635.695                                

3.7. Justiça Trabalhista 39.321 13.130 108.930 400.403 446.695                                

3.8. Tribunal de Just iça do DF e dos Territórios 1.211 3.522 8.925 97.798 98.432                                  

4. Ministério Público da União 1.386 3.735 35.149 367.776 346.276                                

TOTAL GERAL 7.242.832 16.860.113 31.015.376 85.882.371 427.160.113                         

PODERES/ÓRGÃOS

DISPONIBILIDADE DE 
CAIXA LÍQUIDA 

(ANTES DA INSCRIÇÃO 
EM RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS 

DO EXERCÍCIO)¹

RESTOS A PAGAR INSCRITOS

PROCESSADOS NÃO PROCESSADOS

EXERCÍCIOS 
ANTERIORES

DO EXERCÍCIO
EXERCÍCIOS 
ANTERIORES

DO 
EXERCÍCIO

  
Fontes: Relatórios de Gestão Fiscal dos Poderes e Órgãos federais e Balanço Patrimonial. 
¹Disponibilidade apurada no Balanço Patrimonial dos Órgãos, conforme critério abordado no itens 35  e 51 deste relatório. 

49. Pelo critério adotado por essa equipe, de excluir da disponibilidade bruta os valores pendentes 
de curto prazo, classificados como diferido no ativo, e de somar às obrigações financeiras os valores 
pendentes de curto prazo, classificados como diferido no passivo, evidencia-se insuficiência financeira 
para inscrição de restos a pagar nos seguintes órgãos: MPU, CNMP e nos TRFs das 2ª, 4ª e 5ª 
Regiões. Os demais Poderes e órgãos federais observaram o art. 42 da LRF no que se refere à 
inscrição de seus respectivos restos a pagar processados e não processados.  
50. Conforme dito acima, o MPU, o CNMP e os TRFs das 2ª, 4ª e 5ª Regiões só ficaram com 
insuficiência de caixa antes da inscrição de restos a pagar não processados porque o critério de 
apuração da disponibilidade de caixa líquida adotado por esta equipe excluiu das disponibilidades os 
valores pendentes de curto prazo, classificados como diferido no ativo e somou às obrigações 
financeiras os valores pendentes de curto prazo, classificados como diferido no passivo.  
51. Essa equipe entende que a imprecisão do MDF na definição dos itens que compõem a 
disponibilidade bruta e as obrigações financeiras que serão utilizadas na apuração da disponibilidade 
líquida de caixa contribuiu para que tais órgãos montassem o respectivo demonstrativo de forma 
indevida.  

VII – DA DÍVIDA PÚBLICA FEDERAL 
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52. O Relatório de Gestão Fiscal (RGF), um dos demonstrativos elaborados pela Secretaria do 
Tesouro Nacional (STN), consoante estabelecido no § 2º, art. 50 da Lei Complementar 101/2000, 
intitulada Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), tem como propósito assegurar a consecução das 
metas fiscais e a transparência dos gastos públicos e deve ser emitido ao final de cada quadrimestre, 
contendo comparativo das dívidas consolidada e mobiliária com seus respectivos limites.  
53. De acordo com o inciso VI do art. 52 da Constituição Federal, o Senado Federal tem 
competência privativa para fixar, por proposta do Presidente da República, limites globais para o 
montante da dívida consolidada da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
Seguindo este preceito, o Presidente da República encaminhou ao Senado Federal a Mensagem 1.069 
(conforme numeração da Presidência da República), de 3/8/2000,  que no Senado Federal obteve a 
denominação de Mensagem 154, de 3/8/2000, contendo propostas de limites globais para os 
montantes da dívida consolidada da União e dos demais entes federados.  
54. Posteriormente, em 18/10/2000, a Presidência do Senado Federal determinou a autuação 
dessas propostas em processos distintos, atribuindo a designação de Mensagem 154/2000 à proposta 
relativa à União, e de Mensagem 154-A/2000 à referente aos demais entes, encaminhando-as, em 
sequência, ao exame da Comissão de Assuntos Econômicos (CAE). Esta última deu origem à 
Resolução do Senado Federal (RSF) 40, de 21/12/2001, que dispõe sobre os limites globais para o 
montante da dívida pública consolidada e da dívida pública mobiliária dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios.  
55. Já a Mensagem 154/2000, que previa o limite de 350% da Receita Corrente Líquida (RCL) 
para a dívida consolidada líquida da União, deu origem ao Projeto de Resolução do Senado 84/2007, 
o qual, até o término dos trabalhos nesta Secretaria ainda se encontrava em tramitação. Portanto, 
vale reiterar que não há, até o momento, limite legal fixado para a dívida consolidada da União. 
Assim, vem sendo considerado como limite para tal o referencial de 350% da RCL constante do 
Projeto de Resolução do Senado 84/2007.  
56. Consoante o art. 29 da LRF, a dívida pública consolidada ou fundada é definida como o 
montante total das obrigações financeiras do ente da Federação, assumidas em virtude de leis, 
contratos, convênios ou tratados e da realização de operações de crédito, para amortização em prazo 
superior a doze meses. Além disso, o mesmo dispositivo, no § 3º, considera que a dívida pública 
consolidada engloba também as operações de crédito de prazo inferior a doze meses cujas receitas 
tenham constado do orçamento.  
57. Cabe observar, ainda, o conteúdo do § 7ºdo art. 30 da LRF, de forma que, a partir da data de 
publicação da citada lei, os precatórios judiciais emitidos e não pagos durante a execução do 
orçamento em que houverem sido incluídos também integrem a dívida consolidada, para fins de 
aplicação dos limites.  
58. Acerca do montante da dívida mobiliária federal, embora distinta a espécie legislativa da 
estabelecida para a dívida consolidada, pois naquele caso trata-se de lei, consoante os termos do 
inciso XIV, art. 48 da Constituição Federal, o projeto de lei com limite de 650% da RCL também, até 
o término dos trabalhos efetuados nesta Secretaria, não havia sido votado pelo Congresso Nacional 
(Projeto de Lei 3.431/2000, da Câmara dos Deputados, que desde 29/4/2009 tramita no Senado 
Federal na forma do PLC 54/2009).  
59. A dívida pode ser classificada quanto à origem, à abrangência e à natureza e a dívida 
mobiliária federal é um dos itens da dívida consolidada bruta e, portanto, da dívida consolidada 
líquida. O limite proposto para a dívida mobiliária federal auxilia o cumprimento do limite proposto 
para dívida consolidada líquida da União. A dívida mobiliária é apurada em valores brutos, o que 
justifica a proposição de um limite consideravelmente superior ao aplicado à dívida consolidada 
líquida, a qual desconta os valores das disponibilidades de caixa e demais haveres financeiros.  
60. A seguir, apresenta-se, de forma resumida, o Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida 
(DCL) da União constante do RGF em exame:  

Quadro 6 – Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida  
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(LRF, art. 55, inciso I, alínea "b”) 
 

                                                                                                                                                                                                   (em R$ milhares) 

Especificação 

Saldo do 
Exercício 
Anterior 

2010 

Saldo do Exercício 
de 2011 

até o 3º quadrimestre  

Variação 

(%) 

1. Dívida Consolidada Bruta (DCB) 2.475.696.960 2.735.390.103 10,49% 

     1.1. Dívida Mobiliária (DM) 2.368.029.688 2.594.070.699 9,55% 
     1.2. Operações de Equalização Cambial - Relacionamento TN/ BCB 48.529.720 92.835.834 91,30% 
     1.3. Dívida Contratual  44.128.274 37.947.800 -14,01% 
     1.4. Precatórios posteriores a 5.5.2000 (inclusive)  74.585 80.944 8,53% 

     1.5. Dívida Assumida pela União (Lei  8.727/93)  14.934.693 
 

10.454.826 -30,00% 
     1.6. Outras Dívidas  0 0 

2. Deduções 1.460.152.571 1.663.262.097 13,91% 
     2.1. Ativo Disponível  405.585.450 476.761.167 17,55% 
     2.2. Haveres Financeiros  1.079.963.064 1.210.593.295 12,10% 
          2.2.1. Aplicações Financeiras 342.576.275 371.154.794  8,34% 
          2.2.2. Renegociação de Dívidas de Entes da Federação 471.501.534 486.099.013  3,10% 
          2.2.3. Demais Ativos Financeiros 265.885.255 353.339.489  32,89% 

     2.3. (-) Restos a Pagar Processados * -25.395.944 -24.092.365 5,13% 

3. Dívida Consolidada Líquida (DCL)  (1-2) 1.015.544.389 1.072.128.006 5,57% 
4. Receita Corrente Líquida (RCL) 499.866.613 558.706.387 11.77% 

5. % da DCB sobre RCL (1/4) 495,27% 489,59% -1,15% 

6. % da DCL sobre RCL (3/4) 203,16% 191,89% -5,55% 

7. Limite da DCL (% da RCL) proposto ao Senado Federal¹ 350,00% 350,00% 

8. % Dívida Mobiliária sobre RCL (1.1/4) 473,73% 464,30% -1,99% 

9. Limite de Dívida Mobiliária (% da RCL) proposto ao Congresso Nacional² 650,00% 650,00%   
 

Fonte: RGF do 3º Quadrimestre de 2011  
*O valor evidenciado nesta linha inclui o total de Restos a Pagar inscritos como Processados que aguardam pagamento e o total de Restos a Pagar 
inscritos como Não-Processados que foram posteriormente liquidados e aguardam, de igual maneira, pagamento. Além disso, por representarem  
potenciais inscrições de Restos a Pagar em 31 de dezembro, estão somados, também, os valores das despesas liquidadas no exercício financeiro  
atual que não foram pagas até o 3º Quadrimest re/2011. 
¹ Limite indicativo, sem valor legal, constante do Projeto de Resolução do Senado 84/2007.  
² Limite indicativo, sem valor legal, constante do PLC  54/2009.  
 

61. No quadro anterior, os montantes apresentados referem-se a valores de estoque no final do 
exercício de 2010 e dezembro de 2011. A Dívida Consolidada Bruta (DCB) apresentou crescimento de 
R$ 259,6 bilhões, equivalente a 10,49%. A Dívida Mobiliária, com crescimento de R$ 226 bilhões 
(9,55%), e as Operações de Equalização Cambial, com aumento de R$ 44,3 bilhões (91%), foram os 
responsáveis pelo aumento. A Receita Corrente Líquida (RCL) elevou-se em R$ 58,8 bilhões 
(11,77%), permitindo que a relação DCB/RCL (item 5 do Quadro 6) apresentasse redução de 
495,27% para 489,59%, o que representou uma queda relativa de 1,15%. 
62. As Deduções da Dívida Consolidada Bruta cresceram R$ 203,1 bilhões, correspondendo a 
uma elevação de 13,91%. Assim, a Dívida Consolidada Líquida (DCL) apresentou crescimento de R$ 
56,5 bilhões (5,57%). A relação DCL/RCL, por sua vez, apresentou decréscimo de 203,16% para 
191,89%, correspondendo a uma redução relativa de 5,55%. 
63. Desse modo, o limite proposto ao Senado Federal pela Mensagem 154-A/2000 e constante do 
Projeto de Resolução do Senado Federal 84/2007 foi de 350%, sendo, portanto, a relação DCL/RCL, 
no 3º quadrimestre de 2011, inferior ao limite proposto.  
64. A dívida mobiliária federal teve acréscimo de 9,55%, pois passou de R$ 2,3 trilhões para R$ 
2,6 trilhões, mas a relação Dívida Mobiliária sobre RCL decresceu de 473,73% para 464,30%, 
correspondente a uma queda relativa de 1,99%. Como o limite constante no PLC 54/2009 para essa 
relação é de 650%, pode-se considerar o valor vigente da relação DCL/RCL como aceitável.  
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65. Apresenta-se a seguir o gráfico, contendo a evolução da relação da DCL sobre a RCL ao 
longo da década de 2000, de todos os RGFs elaborados, desde o 3º quadrimestre de 2000:  

Gráfico 3 – Evolução da relação Dívida Consolidada Líquida (DCL) sobre  
Receita Corrente Líquida (RCL) 

                                           
Fonte: RGFs do Poder Executivo 

VIII – DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

66. O Demonstrativo das Operações de Crédito também faz parte de exigência legal, inclusive as 
operações realizadas por antecipação de receita, comparando-se com o respectivo limite, de acordo 
com o estabelecido no art. 55, inciso I, alínea “d”, da Lei de Responsabilidade Fiscal. Por sua vez, a 
RSF 48, de 21/12/2007 é o diploma legal que dispõe sobre os limites globais para as operações de 
crédito externo e interno da União, tendo fixado no inciso I do seu art. 7º o limite de 60% da RCL 
para o montante global das operações de crédito realizadas “em um exercício financeiro”.   
67. Para efeito da apuração do limite das operações de crédito, consideram-se as operações 
realizadas em um exercício financeiro, contendo somente valores de fluxos das operações de crédito 
que se acumulam ao longo do ano. Nesse sentido, é importante frisar que a forma de cálculo da razão 
entre operações de crédito e RCL confere certa particularidade à evolução desse quociente ao longo 
do exercício, pois enquanto o numerador (operações de crédito) é acumulado somente a partir de 
janeiro do exercício em exame, o denominador é composto desde o início por um fluxo acumulado de 
doze meses.  
68. Apresenta-se seguir, de forma sintética, o Demonstrativo de Operações de Crédito constante 
do RGF relativo ao 3º quadrimestre de 2011:  

Quadro 7 – Demonstrativo das Operações de Crédito  
Janeiro a Dezembro de 2011  

(LRF, art. 55, inciso I, alínea "d”) 

                                                                                                                                                                                                   (em R$ milhares) 

Especificação 
No quadrimestre em 

referência 
Até o quadrimestre em 

referência (a) 

1. SUJEITAS AO LIMITE PARA FINS DE CONTRATAÇÃO  203.617.977 678.936.084 

Mobiliária                          202.097.923                          673.516.996  
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        Interna                         199.838.712                          670.327.044  

             Refinanciamento                         153.546.231                          469.156.545  

     Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º)1                             1.088.067                              4.082.906  

             Demais Internas - Orçamentárias                             9.550.879                            91.606.810  

             Demais Internas - Extraorçamentárias                           35.653.535                          105.480.783  

                BNDES e Trocas                           35.653.535                          105.480.783  

        Externa                             2.259.212                              3.189.952  

             Refinanciamento                             2.254.369                              3.182.948  

             Demais Externas - Orçamentárias                                    4.843                                     7.004  

Contratual                             1.520.054                              5.419.088  

        Interna                                233.991                              1.601.625  

             Abertura de Crédito                                233.991                              1.601.625  

        Externa                             1.286.064                              3.817.463  
            Abertura de Crédito - Orçamentárias  

                               782.635                              2.584.810  
            Abertura de Crédito - Extraorçamentárias  

                                 50.622                                   54.147  

            Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º)1                                452.807                              1.178.504  

2. NÃO SUJEITAS AO LIMITE PARA FINS DE CONTRATAÇÃO  -  - 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE EM % DA RCL Valor % sobre a RCL 

3. Operações Vedadas 0 - 

4. Dedução Referente a Amortização/Refinanciamento2 577.339.281 103,34 

5. Outras Operações Deduzidas do Limite 53.346.572 9,55 

                  (-) Cancelamento de títulos aceitos em leilões de trocas 53.346.572 9,55 

                  (-) Aporte Bacen MP 435/20083 0 0 

Receita Corrente Líquida – RCL 558.706.387   

6. Total considerado para fins de limite = (1a + 3) - (4 + 5) 48.250.231 8,64 

7. Limite definido por Resolução do Senado Federal 335.223.832 60 

Fonte: RGF do 3º Quadrimestre de 2011 

¹ Valores evidenciados em atendimento ao Acórdão TCU nº 451/2009. 

2 Dedução conforme art. 7º, § 2º, I, da RSF nº 48/2007, alterada pela RSF nº 41/2009. 

3 Dedução conforme art. 7º, § 2º, II, "b", da RSF nº 48/2007, alterada pela RSF nº 41/2009. 

69. Observa-se que a relação entre operações de crédito sujeitas ao limite e a RCL apresenta-se 
igual a 8,64%, indicando que o nível está em patamares inferiores ao limite de 60% da RCL 
estabelecido pela RSF 48/2007, consoante os dados relativos ao 3º quadrimestre de 2011 apontados 
no Quadro 7.  

IX – DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS 

70. Em atendimento ao contido na alínea “c”, inciso I, do art. 55 da LRF, o RGF deve conter 
demonstrativo do montante de concessão de garantias da União em operações de crédito externo e 
interno, para fins de verificação dos limites estabelecidos pelo Senado Federal, conforme prescreve o 
art. 52, VIII, da Constituição Federal.  
71. Por intermédio do art. 9º da RSF 48/2007, o Senado Federal fixou o limite de 60% da RCL 
para o montante das garantias concedidas pela União em operações de crédito externo e interno. 
Além disso, o § 2º do mesmo artigo da RSF 48/2007 estabelece que, para fins de verificação do 
atendimento desse limite, a apuração do montante das garantias concedidas será efetuada ao final de 
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cada exercício financeiro, com base no saldo devedor das obrigações financeiras garantidas. Ainda 
assim, é recomendável a realização de avaliações quadrimestrais que permitam o acompanhamento 
da evolução daquele montante ao longo do exercício.  
72. O RGF em análise também é composto do Demonstrativo das Garantias e Contragarantias de 
Valores, contendo as garantias concedidas pela União e as respectivas contragarantias recebidas. 
Ressalte-se que os valores de garantias e contragarantias representam o estoque acumulado até o 
final do período a que se refere o demonstrativo. Logo, não são, portanto, valores de fluxos, tal como 
ocorre no demonstrativo das operações de crédito.  
73. Destaque-se que, enquanto o art. 7º, inciso I, da RSF 48/2007, estabelece que o montante 
global das operações de crédito realizadas em um exercício financeiro não poderá ser superior a 60% 
da RCL, o art. 9º da mesma Resolução determina que o montante das garantias concedidas pela 
União não poderá exceder a 60% da RCL. Assim, não há, em relação às garantias, limitação ao fluxo 
de “um exercício financeiro”, como ocorre na redação utilizada para disciplinar o limite das 
operações de crédito.  
74. O Quadro 8, a seguir, demonstra os saldos acumulados das garantias concedidas pela União 
até o final do 3º quadrimestre de 2011, comparados com os valores registrados ao final do exercício 
de 2010:  

Quadro 8 – Demonstrativo das Garantias Concedidas 
(LRF, art. 55, inciso I, alínea "c”) 

                                                                                                                                                                                                       (em R$ milhares) 

Especificação Saldo do Exercício  
Anterior (2010) 

Saldo no 3ºQ  
de 2011 

Variação 

% 

1. EXTERNAS 28.107.549 42.844.983 52,43% 

    Aval ou Fiança em Operações de Crédito 28.107.549 42.844.983 52,43% 
        Organismos Multilaterais 24.920.224 37.325.563 49,78% 
            Garantias a Estados, Municípios e Entidades Controladas 16.223.528 26.085.858 60,79% 
            Garantias a Empresas Estatais Federais 8.695.506 11.238.365 29,24% 
            Garantias a Empresas Privadas 1.190 1.340 12,59% 
        Agências Governamentais 2.965.946 3.352.487 13,03% 
            Garantias a Estados, Municípios e Entidades Controladas 1.930.495 2.416.935 25,20% 
            Garantias a Empresas Estatais Federais 1.028.257 929.474 -9,61% 
            Garantias a Empresas Privadas 7.194 6.077 -15,52% 
        Bancos Privados 204.717 2.166.934 958,50% 
            Garantias a Estados, Municípios e Entidades Controladas 162.098 2.143.549 1222,38% 
            Garantias a Empresas Estatais Federais 42.619 23.385 -45,13% 
            Garantias a Empresas Privadas 0 0 - 
        Outros Credores 16.662 0 -100,00% 
            Garantias a Estados, Municípios e Entidades Controladas 0 0 - 
            Garantias a Empresas Estatais Federais 0 0 - 
            Garantias a Empresas Privadas 16.662 0 -100,00% 
        MYDFA - BACEN (Acordo Internacional) 0 0 - 
    Outras Garantias nos Termos da LRF 0 0 - 

2. INTERNAS 59.308.984 71.514.905 20,58% 
    Aval ou Fiança em Operações de Crédito 27.374.449 33.977.503 24,12% 

        Bancos Estatais 1.948.557 10.773.557 - 

            Garantias a Estados, Municípios e Entidades Controladas 1.948.557 10.773.557 452,90% 
            Garantias a Empresas Estatais Federais 0 0 - 

            Garantias a Empresas Privadas 0 0 - 

        Eletrobrás - Garantia à Itaipu Binacional 10.683.242 11.078.444 3,70% 

        BNDES - Garantia à Itaipu Binacional 0 0 - 

        BNDES - Banco do Brasil (Contrato n.º 508/PGFN/CAF, de 23.11.2009)  2.541.201 654.174 -74,26% 

        FGTS - BNDES (Contrato n.º 433/PGFN/CAF, de 28.08.2008) 5.474.293 5.194.238 -5,12% 

        FI/FGTS-BNDES (Contrato s/n, DE 22.12.2008) 6.727.156 6.277.090 -6,69% 

    Outras Garantias nos Termos da LRF 31.934.535 37.537.402 17,54% 

        Fundo de Garantia à Exportação - FGE 12.413.609 18.924.994 52,45% 

        Fundo de Garantia Promoção Competitividade - FGPC 221.331 210.405 -4,94% 

        Garantia de Execução de Contrato/Devolução de Sinal 1.638.071 1.880.786 14,82% 

        Excedente Único de Riscos Extraordinários - EURE/IRB 0 0 - 

        Seguro de Crédito à Exportação - SCE/IRB 483.933 552.369 14,14% 
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        Prog. Fortalecimento Agric. Familiar - PRONAF/BB 211.421 215.521 1,94% 

        Prog. Fortalecimento Agric. Familiar - PRONAF/BNB 0 0 - 

        Prog. Garantia Ativ. Agropecuária - PROAGRO/BACEN 46.584 40.365 -13,35% 

        Prog. de Recuperação da Lavoura Cacaueira - BB 288.750 284.273 -1,55% 

        Fundo de Aval para Geração de Emprego e Renda 1.428.280 994.852 -30,35% 

        Lei nº 8.036/90 - Risco de Operações Ativas 3.080.214 3.781.824 22,78% 

        EMGEA - MP nº 2.155, de 22.06.2001 12.122.343 10.652.014 -12,13% 

        CBEE - MP nº 2.209 e Decreto nº 3.209, de 29.08.2001 0 0 - 

3. Total das Garantias Concedidas (1 + 2) 87.416.533 114.359.889 30,82% 

4. Receita Corrente Líquida (RCL) 499.866.613 558.706.387 11,77% 

5. % das Garantias Concedidas sobre a RCL (3 / 4) 17,49% 20,47% 17,04% 

6. Limite Fixado pela RSF nº 48/2007 299.919.968 335.223.832 - 

Fonte: RGF do 3º Quadrimestre de 2011 
   

75. Em 2011, o saldo devedor das Garantias Externas oferecidas a Bancos Privados em função de 
empréstimos assinados com Estados, Municípios e entidades controladas cresceram 1.222,38%, 
passando de R$ 162 milhões em 2010 para R$ 2,14 bilhões. Quanto ao saldo total (R$ 26,9 bilhões), 
as Garantias Externas referentes ao mesmo período aumentaram R$ 14,7 bilhões, em função dos 
contratos assinados e dos vários desembolsos ocorridos ao longo do exercício, além da variação 
cambial do período. Entre as Garantias Internas, o aumento de R$ 12,2 bilhões ocorreu, 
principalmente, em função dos novos contratos de financiamento assinados entre o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Social (BNDES) e alguns estados.  
76. Registre-se que as variações ocorridas nos saldos devedores dos contratos são fruto dos 
desembolsos, amortizações e variação cambial ocorridos no período em todos os contratos de 
garantia externa e interna. Assim, conclui-se que a alteração dos saldos devedores das garantias não 
decorre exclusivamente da assinatura de contratos novos, tendo em vista que o registro é feito pelos 
desembolsos realizados no período e não pelos valores contratados, e desta forma não variam na 
mesma proporção que esses.  
77. A variação do montante das Garantias Externas e Internas concedidas no exercício de 2011 foi 
de 30,82% em relação ao final do exercício de 2010, crescimento de R$ 26,9 bilhões, maior que o 
crescimento da RCL no período de janeiro a dezembro de 2011 (11,77%). Assim, a relação Garantias 
Concedidas sobre a RCL passou de 17,49% no encerramento de 2010 para 20,47%, um aumento de 
17,04%. Deste modo, a relação das Garantias Concedidas sobre a RCL no último quadrimestre de 
2011 atende ao limite de 60% fixado pela RSF 48/2007.  
78. Eis a seguir o demonstrativo resumido das contragarantias recebidas pela União:  

Quadro 9 – Demonstrativo das Contragarantias Recebidas 
(LRF, art. 40, § 1º) 

                                                                                                                                                                                                       (em R$ milhares) 

   Especificação Saldo do Exercício 
Anterior (2010) 

Saldo no 3ºQ de 
2011 

Variação 

% 

1.  Garantias Externas 20.109.635 34.290.080 70.52% 

    1.1 Aval ou Fiança em Operações de Crédito 20.109.635 34.290.080 70.52% 

        Organismos Multilaterais 17.324.422 29.211.340 68,61% 

            Garantias a Estados, Municípios e Entidades Controladas 16.223.528 226.085.858 60.79% 

            Garantias a Empresas Estatais Federais 1.099.704 3.124.142 184,09% 

            Garantias a Empresas Privadas 1.190 1.340 12,59% 

        Agências Governamentais 2.563.834 2.911.806 13,57% 

            Garantias a Estados, Municípios e Entidades Controladas 1.930.495 .2.416.935 25,20% 

            Garantias a Empresas Estatais Federais 626.145 488.795 -21,24% 

            Garantias a Empresas Privadas 7.194 6.077 -15,52% 
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   Especificação Saldo do Exercício 
Anterior (2010) 

Saldo no 3ºQ de 
2011 

Variação 

% 

        Bancos Privados 204.717 2.166.934 958,50% 

            Garantias a Estados, Municípios e Entidades Controladas 162.098 2.143.549 1222,38% 

            Garantias a Empresas Estatais Federais 42.619 23.385 -45,13% 

            Garantias a Empresas Privadas 0 0 

        Outros Credores 16.662 0 

            Garantias a Empresas Privadas 16.662 0 

    1.2 Outras Garantias nos Termos da LRF 0 0 

2.  Garantias Internas 22.041.067 29.873.835 35,54% 

2.1. Aval ou Fiança em Operações de Crédito 15.173.000 22.506.174 48,33% 

Bancos Estatais 1.948.557 10.773.557 452,90% 

Eletrobrás - Garantias à Itaipu Binacional 10.683.242 11.078.444 3,70% 
BNDES - Banco do Brasil (Contrato n.º 508/PGFN/CAF, de 

23.11.2009)  2.541.201 654.174 -74,26% 

2.2. Outras Garantias nos Termos da LRF 6.868.067 7.367.661 7,27% 

Fundo de Garantia Promoção Competitividade - FGPC 221.331 210.405 -4,94% 

Garantia de Execução de Contrato/Devolução de Sinal 1.638.071 1.880.786 14,82% 

Prog. Fortalecimento Agric. Familiar - PRONAF/BB 211.421 215.552 1,94% 

Prog. Recuperação Lavoura Cacaueira-BB 288.750 284.273 -1,55% 

Fundo de Aval para Geração de Emprego e Renda 1.428.280 994.852 -30,35% 

Lei nº 8.036/90 - Risco de Operações Ativas 3.080.214 3.781.824 22,78% 

3. Total das Contragarantias Recebidas (1 + 2) 42.150.702 64.163.915 52,23% 

4. Total das Garantias Concedidas  87.416.533 114.359.889 30,82% 

5. Diferença entre Garantias Concedidas e Contragarantias (3 - 4) -45.265.831 -50.195.974 10,89% 

Fonte: RGF do 3º Quadrimestre de 2011 

79. No 3º quadrimestre de 2011, o saldo do estoque de contragarantias recebidas foi de R$ 64,1 
bilhões, representando um acréscimo de 52,23% em relação ao encerramento de 2010.  
80. Ao efetuar comparativo entre as garantias concedidas com as contragarantias recebidas, 
verifica-se que há uma insuficiência de contragarantias no montante de R$ 50,1 bilhões. A dispensa 
de contragarantia decorre principalmente de operações de empresas públicas, cujo capital pertence 
integralmente à União, conforme prevê o § 1º do art. 40 da LRF, ou de operações realizadas 
anteriormente à Resolução 96, de 15/12/1989 do Senado Federal, que tornou obrigatória a vinculação 
de contragarantias a partir de sua edição. Além disso, a modalidade de operações de seguro de 
crédito não requer contragarantia, considerando que o próprio prêmio de seguro objetiva constituir 
reserva atuarial para cobertura de eventual sinistro, constituindo-se assim uma situação de 
inexigibilidade.  
81. Com o objetivo de comparar os saldos de garantias e contragarantias, são apresentados a 
seguir o Quadro 10, discriminando as operações externas, e o Quadro 12, com as operações internas:  

(Acórdão 1.051/2007-TCU-Plenário) 

Contrato Data de 
Assinatura Moeda de Origem Valor do Contrato na 

Moeda de Origem 

Saldo Devedor (R$ 
milhares) 

3º Q de 2011 

1. Contratos sob a vigência da LRF 7.150.515 

NIBPIL 03/15 (NIB-60) 09/11/2005 USD 60.000.000,00 96.469 

NIBNIB-100 17/07/2002 USD 100.000.000,00 112.548 

JBIC 12.07.02 12/07/2002 JPY 45.000.000.000,00 440.679 

BNDES BID 2023-OC  19/03/2009 USD 1.000.000.000,00 1.875.800 
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BNDES BID 1860-OC  19/10/2007 USD 1.000.000.000,00 1.875.800 

BNDES BID 1608-OC  23/09/2005 USD 1.000.000.000,00 1.641.325 

BNDES BID 1374-OC  09/05/2002 USD 900.000.000,00 1.107.894 

2. Contratos sob a vigência da RSF nº 96/1989 1.404.386 

BID841 12/12/1994 USD 400.000.000,00 437.177 

BID1125 14/03/1999 USD 1.100.000.000,00 967.209 

BID602 15/01/1991 USD 250.000.000,00 - 

3. Total  (1 + 2)      8.554.901 

4. Garantias Externas 42.844.983 

5. Contragaratias Externas 34.290.080 
 
6. Diferença entre Garantias Externas e Contragarantias Externas (4-5) 
   

 
8.554.903 

 

Fonte: RGF do 3º Quadrimestre de 2011. 

82. No 3º quadrimestre de 2011, o valor total dos contratos externos dispensados de 
contragarantias importa em R$ 8,5 bilhões, sendo que três contratos anteriores à LRF são regulados 
pela RSF 96/1989 e apresentaram saldo devedor atualizado no montante de R$ 1,4 bilhão. Enquanto 
os demais contratos relativos a garantias externas concedidas para o próprio ente, sob o amparo da 
LRF, dispensadas da respectiva contragarantia, atingiram o montante atualizado de R$ 7,1 bilhões.  
83. O saldo negativo apontado no Quadro 8, referente às diferenças entre garantias totais, no 
valor de R$ 50,1 bilhões, é igual à soma das diferenças apontadas para as garantias externas – R$ 8,5 
bilhões – Quadro 10, e as garantias internas – R$ 41,6 bilhões – evidenciadas no Quadro 12.  
84. A seguir, a identificação e as datas de vencimento dos contratos relacionados na tabela 
constante no RGF em exame, relativa às dispensas de contragarantias de contratos externos, 
conforme determinado no Acórdão 1.051/2007-TCU-Plenário:  

Quadro 11 – Garantias em Contratos Externos com dispensa de Contragarantia 

Garantia em Contratos Externos Data de Vencimento 

NIBPIL 03/15 (NIB-60) 15/11/2020 

NIBNIB-100 15/9/2017 

JBIC 12.07.02 14/3/2020 

BID2023 19/3/2029 

BID1860 19/10/2029 

BID1608 23/9/2025 

BID1374 09/5/2022 

BID841 12/12/2019 

BID1125 14/3/2019 

BID602 15/5/2011 

Fonte: STN/CCONT 

Quadro 12 – Diferenças entre os Saldos de Garantias e Contragarantias Internas 
                                                                                                      (LRF, art. 55, I, “a” c/c art. 40, §1º)                                                      (em R$ 
milhares) 

Descrição 
Valo

r 

1. Contratos sob a vigência da LRF 22.123.341 

1.1. EMGEA – MP 2.155, de 22/6/2001 10.652.013 

1.2. BNDES (Contrato 433/2008) 5.194.238 

1.3. BNDES (Contrato s/nº, de 22/12/2008) 6.277.090 

2. Contratos de Seguro 19.517.726 

2.1. Fundo de Garantia à Exportação - FGE  18.924.994 
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2.2. Seguro de Crédito Exportação - SCE/IRB - Sinistros em aberto  552.368 

2.3. Programa de Garantia de Atividade Agropecuária - PROAGRO/BACEN  40.364 

3. Total (1 + 2) 41.641.067 

4. Garantias Internas 71.514.905 

5. Contragarantias Internas 29.873.835 

6. Diferença entre Garantias Internas e Contragarantias Internas (4-5) 41.641.069 

Fonte: RGF do 3º Quadrimestre de 2011 
  

  
85. No Quadro 12 anterior, foram apresentados os contratos internos, que prescindem de 
contragarantia da União, totalizando R$ 41,6 bilhões no encerramento do 3º quadrimestre de 2011. 
No quadrimestre anterior o montante correspondia à R$ 37,3 bilhões, verificando-se um acréscimo de 
11,45% no valor das diferenças.  
86. A seguir a relação dos contratos de garantias em operações de crédito externo efetuadas pela 
União no 3º quadrimestre de 2011:  

Quadro 13 –Contratos de Garantias em Operações de Crédito Externas 

(IN TCU 59/2009 - Art. 4º,II,"a") 

Inst. Financ. Contrato Mutuário Siafi Data da 
Assinatura 

Moeda de 
Origem Valor Contratado 

AFD 3005 Município de Curitiba 502161 19/7/2011 EUR 36.150.000,00 

BID 2258 Município de Aracaju 502154 22/7/2011 USD 30.250.000,00 

BID 2323 Município de São José dos Campos 502155 18/8/2011 USD 85.672.400,00 

BID 2371 Estado rio Grande do Sul 502156 29/8/2011 USD 60.000.000,00 

BID 2520 Município de Paranaguá 502166 30/9/2011 USD 16.649.600,00 

KFW COPASA COPASA 502169 29/11/2011 USD 100.000.000,00 

BIRD 7964 Caixa Econômica Federal 502170 5/12/2011 USD 50.000.000,00 

BID 2483 Estado do Espírito Santo 502171 21/12/2011 USD 175.000.000,00 

BID 2549 Furnas - Centrais Elétricas 502171 21/12/2011 USD 128.600.000,00 

Fonte: RGF do 3º Quadrimestre de 2011. 

87. Finalmente, conforme estabelecido no art. 4º, inciso II, alínea “b”, da Instrução Normativa 
TCU 59, de 12/8/2009, o RGF em análise informou que, no período de referência do relatório, 
nenhuma garantia foi honrada pela União e que não há processo de recuperação de haveres da União 
decorrentes da honra de aval externo.  

X – CONCLUSÃO 

88. Numa perspectiva geral, pode-se considerar que os limites previstos no § 1º do art. 20 da LRF 
estão sendo cumpridos na esfera federal.  
89. Todos os Poderes e órgãos relacionados no § 2º do art. 20 da LRF cumpriram a 
obrigatoriedade de publicação e de encaminhamento ao TCU dos Relatórios de Gestão Fiscal 
relativos ao 3º quadrimestre de 2011, em cumprimento aos arts. 54 e 55 da LRF e ao inciso I do art. 
5º da Lei 10.028/2000 (Lei de Crimes Fiscais).  
90. Com base em informações obtidas no sítio da internet do Tesouro Nacional, até o 
encerramento deste relatório, todos os Poderes e órgãos disponibilizaram os Relatórios de Gestão 
Fiscal no SISTN.  
91. O item 9.5 do Acórdão 2.097/2011-TCU-Plenário determinou à Secretaria do Tesouro 
Nacional que fizesse alterações, no prazo de trinta dias, no volume III do Manual de Demonstrativos 
Fiscais, para que constasse a metodologia de apuração das despesas com pessoal ativo, inativo e 



 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 001.801/2012-0 
 

21 
 

pensionista decorrentes de sentenças judiciais levando-se em consideração o órgão ou Poder detentor 
da dotação orçamentária. Tal determinação foi devidamente cumprida.  
92. Pelo critério adotado por esta equipe técnica, de excluir da disponibilidade bruta os valores 
pendentes de curto prazo, classificados como diferido no ativo, e de somar às obrigações financeiras 
os valores pendentes de curto prazo, classificados como diferido no passivo, evidencia-se insuficiência 
financeira para inscrição de despesas em restos a pagar nos seguintes órgãos: Ministério Público da 
União, Conselho Nacional do Ministério Público e nos TRFs das 2ª, 4ª e 5ª Regiões. Os demais 
Poderes e órgãos federais observaram o art. 42 da LRF no que se refere à inscrição de seus 
respectivos restos a pagar processados e não processados.  
93. Considerando a imprecisão do Manual de Demonstrativos Fiscais na definição dos itens que 
compõem a disponibilidade bruta e as obrigações financeiras que serão utilizadas na apuração da 
disponibilidade líquida de caixa, foi proposta determinação à Secretaria do Tesouro Nacional para 
que proceda às alterações no Manual de Demonstrativos Fiscais válido para 2012, na parte específica 
da União, no sentido de detalhar os itens patrimoniais do Ativo Financeiro e do Passivo Financeiro 
que devem ser considerados na apuração da disponibilidade de caixa disposta no art. 42 da LRF.  
94. Constatou-se, ainda, que a metodologia de apuração das disponibilidades e obrigações 
financeiras por fonte/destinação de recursos, apresentada pela STN em reunião ocorrida em 
8/12/2011, atende ao disposto no item 9.5 do Acórdão 1.142/2011-TCU-Plenário.  
95. Ademais, verificou-se que os níveis de endividamento da União se apresentam compatíveis com 
os limites das dívidas mobiliária e consolidada líquida, constantes nos Projetos de Lei da Câmara 
54/2009 e de Resolução do Senado 84/2007, respectivamente. Também foram observados os limites 
fixados pelo Senado Federal na RSF 48/2007 para o montante de operações de crédito e de garantias 
concedidas pela União.  
96. Entre os benefícios esperados decorrentes deste acompanhamento, destacam-se o aumento da 
transparência da gestão fiscal e a melhoria na apuração e divulgação das informações econômicas, 
financeiras e contábeis.  

XI – PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

97. Tendo em vista a análise realizada sobre os demonstrativos do Relatório de Gestão Fiscal em 
exame, propõe-se à egrégia Corte de Contas:  

a) considerar atendidas as exigências de publicação e encaminhamento ao TCU dos Relatórios 
de Gestão Fiscal pelos Poderes e órgãos relacionados no art. 20 da Lei Complementar 101/2000, 
correspondentes ao 3º quadrimestre do exercício de 2011, em obediência aos seus arts. 54 e 55, bem 
como ao inciso I do art. 5º da Lei 10.028/2000 (itens 7, 12 e 13 deste relatório);  

b) considerar cumpridos, no 3º quadrimestre do exercício de 2011, os limites prudencial e 
máximo da despesa com pessoal pelos Poderes e órgãos federais relacionados no art. 20 da Lei 
Complementar  101/2000 (item 21);  

c) considerar cumprido o item 9.5 do Acórdão 2.097/2011-TCU-Plenário, que determinou à 
Secretaria do Tesouro Nacional que fizesse alterações, no prazo de trinta dias, no volume III do 
Manual de Demonstrativos Fiscais para que constasse a metodologia de apuração das despesas com 
pessoal ativo, inativo e pensionista decorrentes de sentenças judiciais levando-se em consideração o 
órgão ou Poder detentor da dotação orçamentária (item 27);  

d) determinar, com fulcro no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 250, inciso II do 
Regimento Interno do TCU, à Secretaria do Tesouro Nacional que proceda às alterações no Manual 
de Demonstrativos Fiscais válido para 2012, na parte específica da União, no sentido de detalhar os 
itens patrimoniais do Ativo Financeiro e do Passivo Financeiro que devem ser considerados na 
apuração da disponibilidade de caixa disposta no art. 42 da Lei Complementar 101/2000 (item 44);  

e) considerar atendido o disposto no item 9.5 do Acórdão 1.142/2011-TCU-Plenário, que 
solicitou à Secretaria do Tesouro Nacional estudos que viabilizassem a elaboração dos 
demonstrativos de disponibilidade de caixa e de restos a pagar com a discriminação das 
disponibilidades financeiras e das obrigações por destinação da receita (item 47);  
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f) considerar o endividamento da União compatível com os limites das dívidas mobiliária e 
consolidada, propostos pelo Presidente da República e em apreciação pelo Senado Federal, mediante 
os Projetos de Lei da Câmara dos Deputados 54/2009, e de Resolução do Senado Federal 84/2007, 
respectivamente (itens 63 e 64);  

g) considerar atendidos os limites previstos na Resolução do Senado Federal 48/2007, para o 
montante de operações de crédito e de garantias concedidas pela União (itens 67 e 77);  

h) encaminhar cópias do Relatório, do Voto e Acórdão que vierem a ser proferidos à Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional, de acordo com o § 3º 
do art. 121 da Lei 12.309, de 9/8/2010 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2011);  

i) arquivar os presentes autos, com fulcro no art. 169, inciso V, do Regimento Interno do 
TCU.” 

 
É o relatório. 
 

 
 

VOTO 
 
Em exame o acompanhamento, referente ao terceiro quadrimestre de 2011, das ações previstas 

em dispositivos da Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF) que tratam 
das publicações e do envio dos Relatórios de Gestão Fiscal pelos Poderes e órgãos federais. 
2. A Secretaria de Macroavaliação Governamental (Semag) abordou basicamente os seguintes 
temas: publicação e envio dos RGFs; receita corrente líquida; despesa com pessoal; disponibilidades 
de caixa e dos restos a pagar; dívida pública; operações de crédito; e garantias e contragarantias. Ao 
final dos trabalhos, concluiu, em linhas gerais, que os poderes e órgãos atenderam à legislação.  
3. Acolho a análise da secretaria especializada, assim como sua proposta de encaminhamento. De 
fato, os dispositivos em discussão estão sendo respeitados pelos jurisdicionados.  
4. Quanto ao primeiro ponto, constatou-se que todos cumpriram a obrigatoriedade de publicação e 
de encaminhamento ao TCU dos respectivos relatórios, como prevê o art. 54 da LRF (na forma 
estabelecida no art. 55 da mesma norma), bem como o art. 5º, inciso I, da Lei 10.028/2000 (Lei de 
Crimes Fiscais).  
5. Com relação à receita corrente líquida da União, verifica-se que cresce desde o 2º quadrimestre 
de 2009, quando estava em R$ 424 bilhões, passando para R$ 558 bilhões no 3º quadrimestre de 2011, 
o que gerou uma situação confortável para os órgãos federais no que tange ao cumprimento dos limites 
estabelecidos na LRF.  
6. Foram respeitados também os limites prudencial (art. 22) e máximo (art. 20) referentes às 
despesas com pessoal dos três Poderes, do Tribunal de Contas da União e do Ministério Público da 
União, mantendo-se estável em torno de 30% o percentual da despesa líquida com pessoal em relação 
à RCL.  
7. Vale salientar, no tocante ao acompanhamento da despesa com pessoal, o cumprimento do item 
9.5 do Acórdão 2.097/2011-Plenário, em que o Tribunal determinou à Secretaria do Tesouro Nacional 
que fizesse alterações no volume III do Manual de Demonstrativos Fiscais para que constasse a 
metodologia de apuração das despesas com pessoal ativo, inativo e pensionista decorrentes de 
sentenças judiciais, levando em consideração o órgão ou Poder detentor da dotação orçamentária. 
8. Relativamente aos demonstrativos das disponibilidades de caixa, foram constatadas 
divergências em relação aos valores apurados pela Semag com base nas informações extraídas do 
balanço patrimonial de cada órgão, as quais decorrem de imprecisões do Manual de Demonstrativos 
Fiscais na definição dos itens que compõem a disponibilidade bruta e as obrigações financeiras que 
serão utilizadas na apuração da disponibilidade líquida de caixa.  
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9. Em função disso, convém determinar à Secretaria do Tesouro Nacional que promova alterações 
no manual válido para 2012, na parte específica da União, de modo a detalhar os itens patrimoniais do 
Ativo Financeiro e do Passivo Financeiro a serem considerados na apuração da disponibilidade de 
caixa disposta no art. 42 da LRF. 
10. Cabe também dar por atendido o disposto no item 9.5 do Acórdão 1.142/2011-Plenário, por 
meio do qual o Tribunal solicitou à Secretaria do Tesouro Nacional estudos que viabilizassem a 
elaboração dos demonstrativos de disponibilidade de caixa e de restos a pagar com a discriminação das 
disponibilidades financeiras e das obrigações por destinação da receita, tendo em vista a metodologia 
de apuração desses itens apresentada pela STN em reunião ocorrida em 8/12/2011.  
11. No que concerne aos níveis de endividamento da União, verificou-se que estão compatíveis 
com os limites das dívidas mobiliária e consolidada líquida constantes nos Projetos de Lei da Câmara 
54/2009 e de Resolução do Senado 84/2007, respectivamente.  
12. Também foram observados os limites estabelecidos na Resolução do Senado Federal 48/2007 
para o montante de operações de crédito realizadas e de garantias e contragarantias concedidas pela 
União.  

Feitos esses registros, reitero minha anuência à proposta da Semag e voto por que o Tribunal 
adote o acórdão que ora submeto ao Plenário.  

 

TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 28 de março de 
2012. 

 
 
 
 

JOSÉ MÚCIO MONTEIRO  
Relator 

 
 
 
 
 
 

 
 


